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favoreça renegociação, diz Bracher 

ir Maria Clara R.M. do Prado 
de Brasília 

"Estamos desenvolven-
do uma obra catequética." 
A imagem é do presidente 
do Banco Central (BC), 
Fernão Bracher, que assim 
procurou traduzir o esforço 
brasileiro no encaminha-
mento da questão do acerto 
externo. O Brasil procura 
buscar perante os governos 
dos países credores um po-
sicionamento que favoreça 
a renegociação da dívida 
dentro do princípio já defi-
nido internamente e que 
dispense a presença de or-
ganismos internacionais, 
na função de monitores da 
política econômica. 

"O que ficou claro para 
eles é que temos consciên-
cia de que a política econô-
mica seguida pelo Brasil é 
uma política séria e severa 
e que não seria possível ser 
seguida se fosse a mando 
do exterior", afirmou on-
tem o presidente do BC, na 
primeira entrevista que 
deu depois de ter retornado 
dos Estados Unidos, onde 
participou da reunião 
anual do Fundo Monetário 
Internacional (FMI). 

Nem todos, no entanto, 
parecem ter em mente, 
com a mesma clareza, a 
posição do Brasil. Ainda 
ontem, durante sua passa-
gem por Brasília, Ira Ste-
panian, presidente do Bank 
of Boston Corporation — o 
149 no "ranking" dos ban-
cos comerciais norte• 
americanos, com um crédi-
to de USE 260 milhões junto 
ao Brasil —, teve oportuni-
dade de defender a partici-
pação de alguma agência 
internacional, não necessa-
riamente o FMI, no proces-
so de renegociação dos 
países devedores. Confor-
me colocou, existem deter-
minadas condicionantes 
que precisam ser traçadas, 
como, por exemplo, saldos 
comerciais, e que não po-
dem ser introduzidas pelos 
bancos. 

Ira Stepanian esteve com 
o ministro da Fazenda, Dil-
son Funaro, e do Planeja-
mento, João Sayad, antes 
da audiência com o presi-
dente da República, José 
Sarney, e a visita ao País, 
depois de quatro anos, des-
ta vez pretendeu conhecer 
mais de perto o processo 
desencadeado com o Plano 
Cruzado, além das inten-
ções brasileiras no que se 
refere ao acerto externo. 

O presidente do Bank of 
Boston sabe que a tarefa de 
buscar uma solução que 
agrade ao governo brasilei-
ro e aos banqueiros não é 
fácil — "o número de cre-
dores é muito grande e os 
bancos discordam entre si" 
—, mas não acha que seja 
de todo impossível encon-
trar um caminho. "Se por-
ventura o FMI não for a so-
lução ideal, os bancos estão 
abertos para soluções al-
ternativas." Nesse ponto, 
atribuiu papel fundamental 
ao que o presidente do BC 
prefere chamar de "inicia-
tiva Baker". Também Bra-
cher repousa confiança no 
novo papel que os governos 
dos países credores estão 
sendo chamados a desem-
penhar no processo de re-
negociação dos países de-
vedores. 

"Os bancos vão agir com 
maior desenvoltura se sou-
berem que agem em conso-
nância com seus governos, 
e as autoridades monetá• 
rias dos países-sedes de 
bancos ou de agências cre-
dores estão, passo a passo, 
entendendo cada vez mais 
isso", afirmou o presidente 
do Banco Central (BC). Pa-
ra as instituições bancárias 
privadas, que firmaram no 
passado contratos de em-
préstimos em bases pura-
mente comerciais com em-
presas brasileiras, a ques-
tão da forma como é colo-
cada hoje foge de sua alça-
da. "Existe uma grande di-
ficuldade para os bancos 
estarem aqui discutindo 
problemas que dizem res. 

Fernão Bracher 

peito à soberania de outros 
países. Esta é uma discus-
são política e os governos 
estão mais preparados pa-
ra desenvolvê-la", obser-
vou Ira Stepanian. 

O presidente do BC não 
tem nem idéia de quando 
serão reabertas as negocia-
ções com os banqueiros. Na 
verdade a questão do acer-
to externo passa também 
por um entendimento dire-
to com os governos credo-
res em torno das dívidas to-
madas junto a agências go-
vernamentais e que são ne-
gociadas no âmbito do Clu-
be de Paris. O presidente 
do BC acenou com um pa-
norama mais otimista: "O 
Clube de Paris exige ainda 
um trabalho de convenci-
mento, mas estamos a 
meio do caminho de um en-
tendimento". 

O ministro da Fazenda, 
Dilson Funaro, terá oportu-
nidade, ainda nessa sema-
na, de galgar um passo 
além no processo de con-
versações que vem desen-
volvendo com os governos 
dos países credores. Ele 
vai aproveitar o convite 
que recebeu para fazer 
uma palestra no seminário 
internacional, que marca-
rá a passagem de 12 de ou-
tubro como o Dia das Rela-
ções Internacionais da Ale-
manha Federal com as 

Américas (em Hamburgo), 
para passar por Paris. Ele 
embarca para a Europa na 
quinta-feira desta semana 
e só retorna ao País na 
segunda-feira próxima, 
conforme informou a este 
jornal seu assessor para 
assuntos internacionais, 
ministro Álvaro Alencar. 
Bracher, dessa vez, não vai 
acompanhar o ministro da 
Fazenda. 

Conforme acredita o pre-
sidente do BC, "um cami-
nho novo está-se delinean-
do claramente no sentido 
de que sejam atendidas as 
conveniências brasilei-
ras", mas isso leva tempo e 
existem percalços até mes-
mo técnicos que surgem 
em meio do processo, Um 
deles é a proposta que o 
Controller of Currency, su-
perintendência vinculada 
justamente à Secretaria do 
Tesouro dos Estados Uni-
dos — cujo titular, James 
Baker, tem-se notabilizado 
pela defesa de uma mudan-
ça no comportamento dos 
bancos credores perante os 
países devedores —, no 
sentido de introduzir dife-
rentes pesos aos créditos 
dos bancos norte-
americanos em função dos 
riscos dos tom adores, o que 
altera a proporcionalidade 
do ativo com o capital e re-
servas. "Essa proposta tor-
na difícil o relacionamento 
dos devedores com os ban-
cos", disse Fernão Bra-
cher, adiantando que o BC 
já remeteu telex à Secreta-
ria do Tesouro, alertando 
para a inconveniência da 
medida. 

Por outro lado, os pró-
prios bancos não parecem 
totalmente concentrados 
nos resultados do Plano 
Cruzado. ,0 presidente do 
Bank of Boston, por exem-
plo, qualificou o processo 
de ajuste brasileiro como 
"interessante", mas indi-
cou claramente que não 
existe ainda um consenso 
de que a economia brasilei-
ra está estabilizada. 


